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Digital impairments: preliminary literature findings
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Resumo: Este artigo apresenta parte de uma revisão sistemática da literatura sobre limitações 
digitais. Limitações digitais representam uma nova forma de abordar o tradicional campo 
da exclusão e da desigualdade digital, com a particularidade de focar apenas o indivíduo (e 
não indivíduos comparativamente) e suas relações multidimensionais com a tecnologia (e 
não apenas o acesso a ela). Buscou-se verificar se os pressupostos do modelo seminal sobre 
limitações digitais são discutidos em três áreas de base: tecnologia da informação, ciência 
da informação e sociologia. Resultados sugerem que discussões sobre o (simples) acesso à 
tecnologia ainda dominam a literatura nessas áreas, embora fatores mais complexos relativos 
à cognição e ao comportamento tecnológico de indivíduos venham sendo crescentemente 
considerados. Também se verifica que a literatura raramente discute as complexas 
relações causais previstas entre acesso, cognição e comportamento, o que pode indicar 
uma surpreendente imaturidade ou miopia do já antigo campo de estudos e práticas sobre 
exclusão e desigualdade digital.
Palavras-chave: Tecnologias de informação e comunicação. Exclusão digital. Limitações digitais. 
Adoção de tecnologia. Revisão sistemática da literatura.

Abstract: Digital impairments or digital limitations are a new way to frame the traditional 
field of the digital divide. Digital impairments focus on the individual (instead of comparing 
individuals) and on his/her multidimensional technology attributes (instead of adopting the 
unidimensional perspective of technology access). By means of a systematic literature review, 
we searched the literature on information technology, information science, and sociology in 
order to verify the assumptions of the digital impairments framework. Findings suggest that 
technology access is by far the primary focus of research, but an individual’s cognitive and 
behavioral traits towards technology are increasingly being considered. Findings also show 
that the literature is not fully aware of the causal links assumed to exist between technology 
access, cognition and behavior, what may be an indication that the long-lived digital divide 
debate is surprisingly immature.
Keywords: Information and communication technologies. Digital divide. Digital impairments. 
Technology adoption. Systematic literature review.
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1	 Introdução

Devido à crescente importância social das 
tecnologias de informação e comunicação 
(TICs), eventos acadêmicos e políticos dedicam 
espaço para discutir a exclusão digital 
(AGARWAL et al., 2009). A exclusão digital é 
tratada prioritariamente quanto ao fator “acesso”, 
entendido como conveniente e de fácil mensuração 
(BARZILAI-NAHON, 2006); porém aspectos mais 
diversos e complexos – como os de natureza 
cognitiva e comportamental em relação às TICs 
– parecem também estar na base do fenômeno e 
deveriam, portanto, ser considerados na análise 
da efetividade do uso de TICs por indivíduos 
(BELLINI et al., 2010).

Na literatura, percebe-se a utilização rotineira 
de alguns termos para tratar a dificuldade 
de acesso e o uso inefetivo de TICs, entre os 
quais se destacam “exclusão digital” (visão 
dicotômica sobre acesso e não-acesso a TICs) 
e “desigualdade digital” (visão comparativa 
entre indivíduos quanto ao acesso a TICs). Mas, 
em estudo recente, Bellini et al. (2010) alteram 
levemente a perspectiva de análise e propõem 
o termo “limitações digitais” para destacar o 
indivíduo e seus níveis de acesso e de uso das 
TICs, conforme esses indivíduos apresentem 
três formas de limitações: em nível de acesso, 
de cognição e de comportamento.

No presente artigo, por meio de uma revisão 
sistemática da literatura (KITCHENHAM, 2004), 
discute-se a identificação e a síntese de uma 
amostra de estudos relevantes publicados entre 
2006 e 2011 nas áreas de tecnologia da informação, 
ciência da informação e sociologia que abordam 
temáticas variadas do campo da exclusão digital. 
O objetivo foi verificar se os pressupostos do 
modelo seminal de limitações digitais (BELLINI 
et al., 2010) estão presentes nessa literatura. 
Buscou-se responder a seguinte questão de 
pesquisa: A literatura reconhece e discute as três 
formas de limitações digitais (acesso, cognição e 
comportamento)?

2	 Modelo tridimensional de limitações 
digitais

De acordo com Ferro et al. (2011), os estudos 
sobre exclusão digital têm buscado refinar 
a conceituação desse fenômeno, passando 
do modelo dicotômico baseado no acesso a 
computadores e à Internet para um modelo 

multidimensional mais complexo. Neste sen- 
tido, Bellini et al. (2010), com base na literatura 
corrente e em experiências pessoais e pro- 
fissionais, propõem um modelo com três formas 
básicas de limitações digitais apresentadas por 
indivíduos, as quais interagem entre si por meio 
de caminhos causais e cronológicos. O modelo 
é amparado pela teoria do comportamento 
planejado (AJZEN, 1991), que descreve os 
condicionantes de um comportamento – estando 
as limitações digitais intimamente relacionadas 
aos modelos de adoção de tecnologias, a teoria 
do comportamento planejado é parte natural 
da discussão. As limitações previstas são:
•	 limitações de acesso (LA), que se referem 

a dificuldades sociais e materiais de um 
indivíduo para acessar as tecnologias 
de informação e comunicação (TICs), re- 
sultando de restrições econômicas, fal- 
ta de acesso voluntário, inadequação 
dos recursos tecnológicos disponíveis, 
interfaces homem-máquina de baixa 
ergonomia, ambientes de uso insalubres 
e outros fatores;

•	 limitações cognitivo-informacionais (LI), 
que se referem a dificuldades de um 
indivíduo relativas às habilidades de 
fazer uso efetivo das TICs, podendo se 
manifestar no saber buscar, selecionar, 
processar e aplicar informações em meios 
digitais; e

•	 limitações comportamentais (LC), que se 
referem a dificuldades de um indivíduo 
para aplicar plenamente suas habilidades 
digitais, mesmo que as possua em ní- 
vel elevado, em função de vício em deter- 
minadas informações, apatia funcional e 
outros fatores.

3	 Revisão da literatura

Sabendo que a revisão sistemática da 
literatura (systematic literature review – SLR) 
tornou-se importante método em diversas 
áreas da investigação científica (PETTICREW e 
ROBERTS, 2006), a presente pesquisa concorre 
para a demanda de sintetizar criteriosamente 
informações disponíveis a respeito das limitações 
digitais. A síntese se dá a partir da análise de 
uma amostra de estudos que pretendem servir de 
indicativo confiável sobre a literatura geral e sobre 
a possibilidade de realização de estudos empíricos 
na temática.
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Sendo a SLR o pilar da prática baseada em 
evidências de literatura especializada (DYBÅ e 
DINGSØYR, 2008; SILVA et al., 2010), outros dois 
aspectos também justificam sua aplicação no 
domínio da presente pesquisa: (1) caracterizar um 
conjunto de definições, diferenças e relações entre 
as formas de limitação digital, resultando em um 
modelo de referência para investigações empíricas 
e elaboração de políticas públicas de acesso e de 
uso de TICs; e (2) identificar lacunas nas pesquisas 
atuais, a fim de sugerir possível investigação mais 
aprofundada.

Para realizar SLR, necessita-se definir um 
protocolo (KITCHENHAM, 2004). O protocolo 
reduz a ocorrência de vieses, minimiza a seleção 
e análise de estudos de forma parcial (WEBSTER 
e WATSON, 2002) e permite estimar, com boa 
segurança, o estado atual do conhecimento sobre 
determinada temática. Para o caso presente, os 
procedimentos incluíram: (1) seleção das fontes 
primárias (periódicos), (2) seleção dos estudos 
primários (artigos), (3) extração dos dados, e 
(4) síntese dos dados extraídos. 

3.1 Fontes primárias – Periódicos

Em relação às fontes nas quais os estudos 
primários seriam localizados, selecionaram-
se periódicos qualificados em tecnologia da 
informação, ciência da informação e sociologia, 
tendo em vista suas naturezas multidisciplinares 
e a natureza presumivelmente afim às discussões 
sobre limitações digitais.

O Quadro 1 apresenta as onze fontes primárias 
com suas respectivas descrições (extraídas 
das políticas editoriais). As fontes primárias 
foram selecionadas com base nos seguintes 
critérios: os periódicos #1, #4, #5 pertencem 
aos primeiros lugares do ranking da sociedade 
internacional de sistemas de informação (AIS) e 
eventualmente publicam trabalhos sobre ex- 
clusão digital; os periódicos #2, #3, #7, #8, #9, 
#10 e #11 apresentam especificidade temática; 
e o periódico #6 apresentou edição especial, em 
2006, abordando interesses do presente estudo. 
Essa edição especial justifica o início do período 
proposto para a coleta de dados: de 2006 a 2011.

Quadro 1 – Fontes primárias (periódicos)

ID Fonte Primária Objetivo
#1 MIS Quarterly Promover a valorização e a comunicação de conhecimentos sobre gestão, uso, impacto e 

economia de tecnologia da informação com base em implicações gerenciais, organizacionais 
e sociais.

#2 Informing Science Promover percepções sobre natureza, função e design da área de ciência da informação, 
além de apresentar interesse em estudos de engenharia, ciência da computação, educação, 
psicologia, administração e antropologia.

#3 The Information Society Responder questões multidisciplinares sobre a sociedade da informação, promovendo 
discussões como regulamentação, política e impacto da informatização na sociedade.

#4 Information Systems 
Research

Promover o desenvolvimento de teorias e pesquisas com foco em estudos sobre as 
implicações da tecnologia da informação nas organizações, instituições, economia e 
sociedade.

#5 Communications of the ACM Disseminar pesquisas de tecnologia da informação sobre políticas públicas, engenharia e 
mercado entre acadêmicos e profissionais de computação.

#6 Poetics Promover estudos de sociologia, psicologia, comunicação e economia sobre questões 
teóricas e empíricas de cultura, mídia e arte.

#7 Journal of Sociology Promover estudos em sociologia com discussões para a sociologia na Austrália, visando ao 
diálogo entre sociólogos australianos e a comunidade internacional.

#8 Computers in Human 
Behavior

Discutir o uso de computadores a partir da perspectiva psicológica, com base em três 
esferas: indivíduo, grupo e sociedade.

#9 New Media & Society Discutir a relação entre política, teoria e prática nas áreas de comunicação, mídias sociais, 
estudos culturais, sociologia, antropologia, ciência da informação e ciência política.

#10 Government Information 
Quarterly

Fazer interagir política, informação, tecnologia e governo, com foco em estudos sobre o 
impacto e a disponibilidade de políticas públicas de informatização, com base na relação 
entre governo e cidadãos.

#11 Information Technology & 
People

Estudar as implicações da tecnologia da informação como ferramenta, recurso e forma de 
trabalho para indivíduos.

Fonte: adaptado do website de cada periódico, 2012.
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3.2 Estudos primários – Artigos

Desenvolveram-se estratégias para facilitar a 
busca por estudos (artigos) nas fontes primárias. 
De acordo com Cook et al. (1997), uma estratégia 
de busca estruturada promove a integridade e o 
poder explicativo da pesquisa.

Aplicaram-se duas estratégias em 
sequência. Na primeira, realizou-se seleção 
por meio de palavras-chave inseridas em 
mecanismos de busca do website de cada 
periódico: “divide”, “exclusion”, “inclusion”, 
“inequality”, “equality”, “limitation”, “adoption”, 
“acceptance”, “accessibility”, “use”, “usage”, 
“usability”, “usable”, e “resistance”. Concluiu-
se, porém, que tal estratégia produziria 
resultados apenas parciais, dado que conceitos 
importantes (como “cognition”, “behavior” e 
suas variantes) não foram considerados. Assim, 
uma segunda estratégia considerou o título, 
o resumo e as palavras-chaves de todos os 
artigos publicados entre 2006 e 2011 nas fontes 
primárias (periódicos), de modo a promover a 
necessária cobertura do conjunto de estudos 
primários (artigos). Ao final, gerou-se uma 
lista de artigos potenciais, dos quais seriam 
selecionados os três mais recentes publicados 
em cada periódico.

A amostra de estudos primários resultou em 
31 artigos, pois dois periódicos proveram apenas 
dois artigos cada (MIS Quarterly e Journal of 
Sociology). E dois artigos de The Information 
Society (ID6 e ID7 no Quadro 2) não eram os mais 
recentes publicados naquele periódico entre 
2006 e 2011; eles foram selecionados devido à 
sua popularidade, pois são referenciados em 
estudos subsequentes publicados no mesmo 
periódico (HILBERT et al., 2010 e SEGEV e 
AHITUV, 2010) e em outros estudos incluídos na 
presente revisão (BÉLANGER e CARTER, 2009, 
FREESE et al., 2006 e ÇILAN et al., 2009).

3.3 Extração de Dados
Sabendo da possível variação na qualidade 

dos resumos dos estudos (BUDGEN e BRERETON, 
2006), o segundo autor da presente revisão 
efetuou leitura completa de cada artigo. Para 
Kitchenham (2004), se os estudos selecionados 
forem identificados, avaliados e sintetizados 
de forma pouco efetiva, prejudica-se a revisão 
sistemática em termos mais avançados.

Em relação às categorias de análise que 
indicariam aspectos de natureza teórica ou 

empírica quanto às limitações digitais, suas 
causas e soluções, o processo seguiu uma 
perspectiva top-down, em que as categorias 
são elaboradas previamente. A exceção foi 
a categoria sobre o método de pesquisa, 
cujos valores emergiram durante as leituras 
(perspectiva bottom-up). As categorias são:
•	 Forma de limitação digital: Com base 

em Bellini et al. (2010), esta categoria 
destaca a contribuição de cada artigo 
sobre as três limitações digitais possíveis: 
acesso, cognição e comportamento. Nesta 
categoria, “S” indica foco em LA, LI ou LC, 
e “N” indica ausência do respectivo foco.

•	 Escopo (ESC): O escopo de cada pesquisa 
poderia ser sociedade (SOC), organização 
(ORG), grupo (GRP), indivíduo (IND), sis- 
tema (SIS) ou projeto (PRJ). Esta categoria 
tem recebido certa atenção em estudos 
sobre exclusão digital (DEWAN e RIGGINS 
2005), especialmente para a melhoria de 
políticas públicas (ÇILAN et al., 2009).

•	Método (MET): O método de pesquisa 
emergiu como sendo análise conceitual 
(AC), pesquisa-ação (PA), estudo de caso 
(EC), análise de dados secundários (DS), 
survey (SU), entrevistas em profundidade 
(EP), desenvolvimento de instrumento (DI) 
ou experimento com sistemas (XS).

•	 Extensão (EXT): Extensão temporal do 
estudo, podendo ser longitudinal (LNG) 
ou transversal (TRN).

•	 Contexto: Categoria das mais importantes 
na extração dos dados, visto que a exclusão 
digital assume variável importância em 
cada contexto (CORROCHER e ORDANINI, 
2002).

•	 Implicação: Implicação do estudo para 
políticas públicas (P) ou para indivíduos 
(I), indicando-se “S” para estudos que 
apresentem implicações e “N” em caso 
contrário. Como complemento, apresen- 
tam-se as razões (“Por quê?”) para as 
implicações eventualmente discutidas.

•	 Causas e soluções: Contextualização das 
causas e soluções porventura sugeridas 
para as limitações LA, LI e LC.

3.4 Síntese de dados
O Quadro 2 sintetiza os dados extraídos dos 

estudos primários, com exceção da categoria 
“causas e soluções”, que é discutida em seção à 
parte.
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4	 Causas e soluções para LA, LI e LC

Nesta seção, apresenta-se um panorama 
de 30 artigos, excluindo apenas o de Ferro et 
al. (2011), em função da ausência de foco nas 
três formas de limitações digitais. De fato, 
aquele artigo apenas apresenta abordagens ao 
fenômeno, citando o acesso, as habilidades e o 
uso, entre outros fatores, porém sem aprofundar 
ou particularizar a discussão.

Buscando causas e soluções para as três 
formas de limitações digitais, identificaram-se 
vários contextos de pesquisa e ação, que são 
discutidos nas subseções a seguir. Ao discutir a 
presença do modelo tridimensional de Bellini et 
al. (2010) na literatura, contribui-se para validar 
conceitualmente o modelo e estimar suas 
possibilidades em investigações futuras.

4.1 Estudos priorizando LA
No que diz respeito às causas das limitações 

de acesso, Agarwal et al. (2009) destacam que, 
mesmo o acesso sendo resultado de escolhas 
individuais, o acesso contínuo à Internet 
está sujeito à influência social, que emana da 
proximidade geográfica e de interações com 
outros indivíduos que já acessam. Para Dwivedi e 
Irani (2009), uma das variáveis mais importantes 
é, justamente, a influência social. Neste 
sentido, Willis e Tranter (2006) enfatizam que as 
variáveis demográficas vêm se tornando menos 
importantes para a pesquisa, sendo substituídas 
por questões relativas à influência social. E 
Middleton e Chambers (2010), ao abordarem o 
cenário organizacional, sugerem que a adoção 
de tecnologia é proveniente dessa mesma 
influência social devida ao posicionamento a 
favor ou contra dos proprietários das empresas.

	 Além de haver indivíduos influenciados 
a acessar, a ocorrência de não-usuários de TICs 
também é influenciada por fatores associados 
às expectativas e comportamento de indivíduos 
socialmente próximos (JOSEPH, 2010). Em 
relação ao não-acesso às TICs, destaca-se a 
necessidade de analisar as circunstâncias e os 
padrões sociais que determinam o fenômeno 
da resistência (SELWYN, 2006), sendo a falta 
de interesse e a baixa motivação consideradas 
fatores que inibem o uso de serviços online 
(VICENTE e LÓPEZ, 2010).

Outros estudos apresentam apenas dife- 
renças de acesso entre grupos como forma 
de estabelecer pontos de solução para as 

limitações digitais. Por exemplo, em Çilan et 
al. (2009), percebem-se desigualdades entre 
países que já fazem parte da União Europeia e 
países candidatos à filiação; em Dewan et al. 
(2010), abordam-se diferenças sociopolíticas em 
relação à difusão de computadores em países 
desenvolvidos; e, em Kabbar e Crump (2006), ao 
investigarem-se os níveis de acesso por parte 
de imigrantes na Nova Zelândia, conclui-se que, 
para um efetivo acesso acompanhado do uso de 
TICs, é necessário que os estrangeiros tenham 
familiaridade com essas tecnologias em nível 
semelhante aos padrões de uso doméstico dos 
neozelandeses.

Em um caso mais específico, sabendo-
se que deficiências físicas podem gerar pro- 
blemas de acesso, Krunić e Ružić-Dimitrijević 
(2007) sugerem a construção de websites 
ergonomicamente dirigidos a pessoas com 
necessidades especiais, de modo a lhes pro- 
porcionar independência em compras online, 
participação em redes sociais virtuais, busca 
por informações, entre outras atividades.

Por outro lado, alguns estudos não apresentam 
causas ou soluções, mas sim, consequências 
de LA. Em Kim et al. (2009), observa-se que 
indivíduos que não possuem acesso às TICs 
podem dispor de menos informações ne- 
cessárias às escolhas sociais. Já no que diz 
respeito a indivíduos que acessam a Internet 
constantemente para localizar informações e 
notícias online, o acesso frequente – ou seja, 
baixos níveis de LA – reforça a acessibilidade 
desses indivíduos (NGUYEN e WESTERN, 2007).

4.2 Estudo priorizando LI
Mesmo sendo os únicos que priorizam causas 

para as limitações cognitivo-informacionais, 
Zheng e Walsham (2008, p. 224) não tratam 
propriamente de habilidades digitais, mas uti- 
lizam a abordagem da capacidade de uso efetivo 
com o sentido de “o que as pessoas estão aptas a 
fazer ou a ser”. Assim, verifica-se que a privação 
de capacidades consideradas essenciais na 
sociedade da informação proporciona “inclusão 
digital desfavorável”, dada a partir da desi- 
gualdade na distribuição de bens e serviços 
tecnológicos.

4.3 Estudos priorizando LC
Tomando como referência que as limitações 

comportamentais podem ser também resultantes 
do uso excessivo de tecnologias, destaca-se o 
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estudo de Caplan (2010), que sugere que o uso 
compulsivo de Internet pode ser consequência 
de problemas psicossociais, como solidão e 
depressão, motivando o usuário a preferir inte- 
rações sociais online em vez de face a face. O 
uso excessivo, segundo Baker e White (2010), 
resultaria da autoestima do indivíduo.

Considerando tecnologias em geral, mas 
entre as quais se incluem os computadores e 
a Internet, Mitzner et al. (2010) mostram que 
atitudes negativas de adultos mais velhos em 
relação a elas são reforçadas por inconveniências, 
insegurança e desconfiança. Como forma de  
solução, é sugerido que os projetistas de 
tecnologias entendam as necessidades e as 
preferências desses usuários em particular.

No espectro de soluções para LC, aspectos 
de confiança e segurança também recebem 
destaque em Gomez e Gould (2010), que abordam 
o uso de TICs em locais de acesso público, como 
bibliotecas, telecentros e cibercafés. Assim, 
a relevância da informação, a reputação da 
instituição que a disponibiliza e as percepções 
dos indivíduos sobre o quão “legal” é o ambiente 
de acesso influenciam o uso efetivo de TICs.

4.4 Estudos priorizando LA e LI
Com base no pressuposto de que variáveis 

demográficas estão associadas a limitações das 
formas LA e LI, Latimer (2009) relaciona essas 
variáveis ao nível de qualidade de websites de 
candidatos a eleições distritais nos EUA, sendo 
possível perceber que websites pertencentes 
a candidatos onde a população é composta 
predominantemente por indivíduos brancos 
e com mais elevados níveis de educação e 
renda apresentam maior qualidade. Tendo em 
vista o acesso a ferramentas de qualidade na 
Internet, Freese et al. (2006) destacam que 
usuários cognitivamente favorecidos colhem 
reais benefícios da Web, sendo mais propensos 
a apresentar mais cedo um uso contínuo e assim 
proporcionar suporte a pessoas socialmente 
próximas.

O uso contínuo alavanca capital social, 
que está relacionado à competência digital 
do usuário, proporcionando acesso rápido e 
contínuo à Internet (BÉLANGER e CARTER, 
2009). Logo, como forma de sugerir soluções 
às limitações LA e LI, Vehovar et al. (2006) 
enfatizam que não só a própria tecnologia de 
Internet torna o usuário suscetível a agregar 
valor social, como também aplicações integradas 

a ela, como o governo eletrônico, proporcionam 
sua difusão. Para Van Dijk (2006), ao término da 
aquisição de habilidades de uso, o usuário inicia 
o desenvolvimento de habilidades estratégicas 
de melhoria de sua posição social.

Wei et al. (2011), ao investigarem estudantes 
das melhores escolas de ensino fundamental 
em Cingapura, afirmam que a desigualdade em 
habilidades de uso de TICs resulta de fatores 
contingenciais do contexto. Já Barzilai-Nahon 
(2006) diz que os indicadores “prontidão ao 
uso” e “conscientização” representam o estado 
inicial do usuário para operacionalizar suas 
habilidades de uso de tecnologia.

4.5 Estudo priorizando LA e LC
Como resposta a políticas públicas para 

enfrentar a desigualdade  digital com base 
em um projeto municipal nos EUA, Hsieh et 
al. (2008) consideram a oferta de acesso e de 
condições de uso das TICs como primeiro passo, 
e, em seguida, o que molda as motivações de 
uso contínuo por parte de indivíduos.

4.6 Estudos priorizando LI e LC
Ao estudar a relação entre gênero e 

comportamento de uso de celulares por parte de 
estudantes de ensino médio nos EUA, Cotten et 
al. (2009) não encontram diferenças que possam 
ser explicadas por afinidade e habilidades 
que se manifestam em cada gênero. Ainda no 
contexto acadêmico, Goode (2010) observa 
que as influências socioculturais desenvolvem 
uma espécie de identidade com a tecnologia, 
promovendo oportunidades acadêmicas e 
sociais. E, de acordo com McElroy et al. (2007), 
estilos cognitivos não explicam totalmente 
a adoção da Internet, mas outros fatores de 
personalidade talvez o façam.

4.7 Estudo contemplando LA, LI e LC
Destaca-se o estudo de Donat et al. (2009), 

anterior ao de Bellini et al. (2010), como o 
único que aborda as três formas de limitações 
digitais simultaneamente. Esse estudo sugere 
que o acesso se refira ao uso da Internet e a 
questões demográficas. Depois, ao realizar 
um uso efetivo da tecnologia, envolvendo as 
diversas habilidades necessárias, os níveis 
comportamentais do usuário são discutidos 
quanto às atitudes de adoção e difusão de novas 
TICs. E, por fim, sugere-se que a influência do 
componente afetivo deva ser enfatizada não 
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apenas com base no ato inicial de acessar, mas, 
especialmente, quando se trata da vontade do 
usuário em aprender e se tornar um usuário 
sofisticado.

5	 Discussão

É curioso que, mesmo após Van Dijk e Hacker 
(2003) enfatizarem que a exclusão digital pode 
ser mensurada por meio dos níveis de acesso, de 
competência e de comportamento do usuário, 
apenas o estudo de Donat et al. (2009) considera 
essas três possibilidades entre 2006 e 2011 nas 
fontes adotadas pelo presente levantamento. Tal 
fato sugere que o campo de estudos e práticas 
sobre exclusão digital e suas variantes ainda 
não esteja consolidado em nível de discussões 
mais fundamentais, de sorte que aprofundar e 
diversificar os elementos de análise ainda não 
ocorre em bases mais firmes. Isso é intrigante, 
dado o tempo já decorrido desde os primeiros 
estudos e dada a premência de ação social, 
especialmente por parte de governos, na 
promoção de uma cultura digital.

De fato, entre os 30 estudos primários (artigos) 
considerados na análise, predominam aqueles 
que priorizam apenas LA, totalizando 13 artigos 
(43%); e, se forem considerados os estudos que 
abordam LA junto com LI e LC, eleva-se este 
total para 22 artigos (73%). Percebe-se, então, 
que a limitação de acesso às TICs ainda atrai 
muita atenção na academia, embora discutir 
acesso e não-acesso já não seja suficiente para 
explicar o fenômeno tradicionalmente conhecido 
como exclusão ou desigualdade digital.

Considerando apenas os 27 estudos que 
apresentam resultados empíricos, 17 (63%) se 
concentram no escopo “sociedade” e nenhum 
em “indivíduo” – interesse particular do modelo 
de Bellini et al. (2010). Este resultado não 
surpreende, dada a verificação anterior de que 
se mantém prioridade de foco sobre o acesso 
às TICs; de fato, a literatura sobre exclusão 
ou desigualdade digital tradicionalmente se 
desenvolveu nos campos da economia e da 
sociologia, que priorizam a análise de grupos.

No que se refere ao método das pesquisas, 
23 dos 27 estudos empíricos (85%) empregam 
abordagens quantitativas, e 19 (70%) apresentam 
extensão transversal. Para Van Dijk (2006), 
a produção científica sobre exclusão digital 
ainda está carente de abordagens qualitativas 
e perspectivas longitudinais. Pesquisas lon- 

gitudinais são necessárias, como por meio da 
análise de comportamentos antes e depois da 
implementação de tecnologias, de modo a se 
desenvolver compreensão ao longo do tempo 
(HSIEH et al., 2008).

Por fim, quanto a implicações para políticas 
públicas e para indivíduos, os estudos primá- 
rios apresentam contribuições diversas que 
podem orientar intervenções governamentais 
e reflexões pessoais importantes. Sobre po- 
líticas públicas, está claro que os governos 
devem prover – mediante investimento pró- 
prio ou estímulo e regulação setorial – acesso 
ubíquo e de qualidade às TICs (em especial, 
à Internet). Entretanto, esta é, entre as ações 
possíveis, certamente a mais fácil e “se- 
dutora”, dado seu apelo populista. Por outro 
lado, os governos também podem investir 
solidamente na educação básica e na regulação 
de setores comprovadamente influenciadores 
de ações individuais, como é o caso do setor 
de comunicações, de modo a abordar limitações 
mais complexas – como o desenvolvimento 
informacional-cognitivo e o repertório de 
comportamentos de um indivíduo. Embora 
sempre haja, na regulação dos meios de 
comunicação de massa, o risco de se promover 
controle excessivo sobre o acesso a informações, 
também é verdade que esses veículos exercem 
influência nem sempre positiva sobre a 
cognição e o comportamento humanos, de 
modo que limitações digitais nas formas LI e 
LC estão intimamente relacionadas à presença 
ou ausência de ação governamental (que, 
assume-se, representa a vontade soberana e 
positiva do grupo social) sobre este setor.

Já sobre a relação existente entre cada 
indivíduo e as TICs, pode-se refletir sobre o 
estágio de cultura e proficiência tecnológica 
em que o indivíduo se encontra, suas visões 
prévias (e, portanto, possivelmente incompletas 
ou tendenciosas) a respeito do papel das TICs 
na sociedade atual e futura, e sobre o próprio 
interesse do indivíduo em participar desse 
presente e desse futuro. Também se pode 
promover reflexão a respeito das fontes de 
influência sobre o arquétipo cognitivo e com- 
portamental do indivíduo, especialmente con- 
siderando o papel desempenhado por eventos 
biológicos, familiares, educacionais, ambientais 
e íntimos, de modo a serem elaboradas ações de 
intervenção que passem pela consciência e pelo 
desejo individual de melhoria.
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Em resumo, percebe-se a necessidade de 
pesquisas que investiguem o fenômeno das 
limitações digitais (ou, similarmente, da exclu- 
são e da desigualdade digital) de modo mais 
completo, considerando as várias potenciais 
dimensões de análise (acesso, cognição e com- 
portamento) e as interdependências entre elas, 
de modo que ações individuais, comunitárias 
e governamentais surtam efeito no que se 
relaciona à adoção e ao uso efetivo das TICs. 
Propõe-se ampla aplicação e validação do mo- 
delo tridimensional de limitações digitais de 
Bellini et al. (2010), que pode se beneficiar 
de algumas evidências encontradas na re- 
visão sistemática da literatura parcialmente 
apresentada aqui.

6	 Considerações finais

Limitações digitais representam uma nova 
forma de enquadrar o fenômeno usualmente 
conhecido como exclusão ou desigualdade digital. O 
estudo das limitações digitais alarga a perspectiva 
de análise e as possibilidades de intervenção 
prática (especialmente em políticas públicas) 
ao considerar não apenas fatores de acesso às 
tecnologias de informação e comunicação (TICs), 
mas também fatores cognitivos e comportamen- 
tais que facilitam ou dificultam o uso efetivo de 
TICs por indivíduos. Além disso, o novo modelo 
considera a possibilidade de haver escalas 
contínuas – e não dicotômicas ou discretas – para 
medir o fenômeno.

O presente estudo buscou verificar se os 
principais elementos do modelo de limitações 
digitais de Bellini et al. (2010) encontram respal- 
do na literatura em tecnologia da informação, 
ciência da informação e sociologia. Essas 
áreas do conhecimento foram priorizadas por 
estarem na base do fenômeno, e delas foram 
selecionados artigos publicados presumivel- 
mente sobre limitações digitais entre 2006 e 
2011 nos seguintes periódicos de referência: 
MIS Quarterly, Information Systems Research, 
Communications of the ACM, Computers in 
Human Behavior, Information Technology & 
People, Informing Science, The Information 
Society, Poetics, Journal of Sociology, New 
Media & Society, e Government Information 
Quarterly.

Além dos resultados conceituais (identifi- 
cação parcial, na literatura selecionada, das 
formas básicas de limitações digitais e suas 

interdependências) e aplicados (orientações, ain- 
da que um tanto indiretas, para uma maior 
efetividade das políticas públicas para o acesso 
e o uso efetivo de TICs) ao campo da “exclusão”, 
“desigualdade” ou “limitação” digital, a presente 
pesquisa identifica fontes internacionais 
qualificadas sobre a temática e fatores que 
descrevem parte dessa literatura. A aplicação 
de princípios de revisão sistemática da literatura 
permite alguma segurança ao leitor no que 
diz respeito à confiabilidade dos resultados, 
especialmente quanto às áreas consideradas, 
às categorias de análise e à atualidade.

Uma importante limitação do levantamen- 
to, porém, é que ele separa os estudos 
primários quanto ao foco em cada forma de 
limitação digital, sem sintetizar a contribuição 
dos estudos, tomados em conjunto, para o 
tratamento dessas mesmas limitações. Ou seja, 
ao separar os estudos em, por exemplo, “estudos 
priorizando LA” e “estudos priorizando LA e 
LI”, os achados sobre LA não são integrados 
em uma síntese de causas e consequências 
de indivíduos com limitações de acesso. 
Contudo, ao passo em que essa limitação 
impede uma compreensão mais holística de 
cada forma de limitação digital, também é 
verdade que este não era o objetivo principal 
do levantamento; de fato, objetivava-se, 
prioritariamente, identificar discussões sobre 
as três formas de limitações em três áreas 
conceituais de base.

Como sugestão para pesquisas futuras, 
visualiza-se, para além da necessidade de 
levantar e analisar a base teórica das formas de 
limitações digitais, a oportunidade de aplicar o 
método de análise de redes sociais (WELLMAN, 
1988; WASSERMAN e FAUST, 1994). Entre as 
potenciais contribuições, poder-se-ia identi- 
ficar quais são as instituições de pesquisa, 
os grupos e os pesquisadores que vêm de- 
senvolvendo estudos sobre limitações digitais, 
bem como regiões geográficas e sociopolíticas 
em que soluções para as formas de limitações 
vêm sendo propostas e implementadas. Outra 
sugestão é abordar a lacuna já discutida 
de que, apesar de o presente levantamento 
verificar o modelo de Bellini et al. (2010) em 
estudos primários importantes, não se buscou 
integrar os achados em um conjunto de causas, 
consequências e orientações sobre como 
abordar as limitações de acesso, cognitivas e 
comportamentais.
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